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LEI  FEDERAL  nº  12.121,  de  15  de  dezembro  de  2009 - 
Acrescenta o § 3o ao art. 83 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 
- Lei de Execução Penal, determinando que os estabelecimentos 
penais destinados às mulheres tenham por efetivo de segurança 
interna somente agentes do sexo feminino. 

LEI FEDERAL nº 12.122, de 15 de dezembro de 2009 - Altera o 
art.  275 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil, incluindo como sujeitas ao procedimento sumário 
as causas relativas à revogação de doação. 

LEI FEDERAL nº 12.120, de 15 de dezembro de 2009 - Altera os 
arts.  12 e 21 da Lei  no 8.429,  de 2 de junho de 1992 -  Lei  de 
Improbidade Administrativa.  
   
LEI ESTADUAL nº 5.596, de 14 de dezembro de 2009 - DISPÕE 
SOBRE  A  COMUNICAÇÃO  AOS  SERVIDORES  PÚBLICOS 
ATIVOS,  INATIVOS  E  PENSIONISTAS  NOS  CASOS  DE 
INSUFICIÊNCIA  DE  MARGEM  CONSIGNÁVEL  PARA 
PAGAMENTO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS.

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL nº 133, de 15 de dezembro 
de 2009 -  ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº. 87, DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 1997, COM A NOVA REDAÇÃO DADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 97, DE 2 DE OUTUBRO DE 2001, A LEI 
COMPLEMENTAR Nº.  89,  DE  17  DE  JULHO  DE  1998,  A  LEI 
COMPLEMENTAR Nº 105, DE 4 DE JULHO DE 2002, E A LEI 
COMPLEMENTAR Nº 130, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, NA FORMA QUE MENCIONA. 

Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

AVISO
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Exmos. Srs. Desembargadores e Srs. Assessores,

Comunicamos que, nos termos da Ordem de Serviço nº 20/2009, 
número  2,  da  Egrégia  1ª  Vice-Presidência (inteiro  teor  em 
anexo), já se encontra disponibilizado para consulta no Banco do 
Conhecimento a  correlação  entre  as  matérias  sumuladas, 
consideradas de diminuta complexidade, elencadas na Ordem de 
Serviço nº 13/2005, da Egrégia  1ª Vice-Presidência (inteiro teor 
em  anexo)  e  a  Tabela  de  Assuntos  do  Conselho  Nacional  de 
Justiça (Resolução nº 46/2007).

Objetivando ensejar ampla divulgação deste eficiente recurso que, 
sobremaneira,  agilizará  a  pontual  entrega  da  prestação 
jurisdicional,  o  aviso  será  reprisado  semanalmente,  às  quartas-
feiras, até o mês de abril de 2010.         

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

Ministro  Dias  Toffoli  determina  o  pagamento  imediato  de 
pensão por morte requerida há mais de 11 anos 

Por decisão do ministro José Antônio Dias Toffoli, o Instituto de Previdência do 
Estado do Rio Grande do Sul (Ipergs) deverá iniciar imediatamente o pagamento 
da pensão por  morte  da esposa ao viúvo  idoso.  O ministro  concedeu tutela 
antecipada  ao  beneficiário,  ao  julgar  o  Recurso  Extraordinário  (RE  362564) 
interposto pela entidade.

Após  a  morte  da  esposa,  ele  precisou  entrar  na  Justiça  para  pleitear  o 
pagamento da pensão e pediu a concessão da tutela antecipada para ter direito 
ao recebimento da pensão antes do julgamento final da ação principal. O pedido 
foi negado na origem com base na Lei 8.437/92, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público.

Depois do processamento regular da ação, o pedido de pagamento foi acolhido 
pela justiça gaúcha, sendo posteriormente confirmado pelo Tribunal de Justiça 
do  Rio  Grande  do  Sul.  O  instituto,  inconformado,  recorreu  por  meio  de  um 
agravo de instrumento.

O agravo ainda depende de julgamento naquela instância e diante disso o viúvo 
reapresentou seu pedido de antecipação de tutela, alegando “estar com idade 
avançada,  padecendo  de  doença  grave  e,  ainda,  em  razão  do  largo  lapso 
temporal decorrido desde o ajuizamento da ação”.

Contra  o  pedido do  beneficiário  o  instituto  recorreu ao Supremo para  tentar 
impedir a concessão da tutela antecipada. Ao analisar o caso, o ministro Dias 
Toffoli afirmou: “de fato a situação narrada nos autos deste recurso é realmente 
aflitiva,  na  medida  em  que  o  recorrido  [viúvo]  saiu  vencedor  em  todas  as 
instâncias pelas quais tramitou o processo, cujo andamento se arrasta há longos 
onze anos”.

Na avaliação do ministro, no caso encontram-se presentes os requisitos para a 
antecipação da tutela, “diante do transcurso do tempo desde o ajuizamento da 
ação, somado ao delicado estado de saúde do recorrido e sua provecta idade, 

http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3722:resolu-no-46-de-18-de-dezembro-de-2007&catid=57:resolucoes&Itemid=512
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/jurisprudencia/assuntos/correlacao_tabela_unificada_cnj_verbetes_sumulares_tj.pdf
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/jurisprudencia/assuntos/correlacao_tabela_unificada_cnj_verbetes_sumulares_tj.pdf


configuram o  receio  do  dano  irreparável,  a  justificar  a  pronta  concessão  da 
medida”.

Dessa forma o ministro Dias Toffoli observou que a decisão do juízo de origem 
que  inicialmente  negou  a  antecipação  da  tutela  não  se  aplica  a  este  caso. 
Segundo o relator, embora a decisão que fundamentou a recusa da tutela na 
origem tenha amparo constitucional na Ação Declaratória de Constitucionalidade 
(ADC) 4, a Súmula 729 do STF afirma que tal vedação não se aplica em causas 
de natureza previdenciária.

“Por todo exposto e com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil, 
defiro o pedido de tutela antecipada formulado pelo recorrido [viúvo], impondo 
ao recorrente [Ipergs] o dever de iniciar o pagamento, desde logo, da pretendida 
pensão por morte de sua esposa”, concluiu Dias Toffoli.

Processo: RE. 362564
Leia mais...

Falta  de  defesa  técnica  de  apenado  leva  STF  a  anular 
regressão de regime prisional

A Segunda Turma anulou decisão do juízo de execuções penais da comarca de 
Erechim  (RS)  que  decretou  a  regressão  de  regime  de  Jair  Poleto,  após 
submetê-lo a procedimento administrativo disciplinar instaurado com a finalidade 
de apurar falta grave por ele cometida. De acordo com o relator do Recurso 
Extraordinário  (RE  398269),  ministro  Gilmar  Mendes,  o  procedimento 
administrativo disciplinar dever ser anulado porque o apenado praticou ato de 
defesa sem a presença do defensor.

Em sua decisão, seguida à unanimidade de votos pelos demais ministros da 
Segunda Turma do STF, o ministro  Gilmar Mendes afirmou que “não houve 
garantia de defesa plena ao acusado no procedimento administrativo disciplinar 
instaurado  para  apurar  falta  grave  quando  estava  em  jogo  a  liberdade”.  O 
ministro  afastou  a  incidência  ao  caso  da  Súmula  Vinculante  nº  5  do  STF, 
segundo  a  qual  a  falta  de  defesa  técnica  por  advogado  no  processo 
administrativo disciplinar não ofende a Constituição, tendo em vista que a sua 
observância está restrita aos procedimentos de natureza civil-administrativa.

“Na esfera  dos procedimentos penais,  em que se está em jogo a liberdade, 
devem ser observados os princípios do contraditório e da ampla defesa”, afirmou 
o  presidente  do  STF.  A  Turma  decidiu  no  sentido  de  que  o  procedimento 
disciplinar violou os princípios da ampla defesa e do contraditório, por não ter 
sido nomeado defensor público para apresentação da defesa técnica. Com isso, 
foi  reformado acórdão  do TJ-RS que havia  mantido a  decisão que  declarou 
válido o procedimento administrativo disciplinar.

Processo: RE. 398269
Leia mais...

2ª  Turma:  cláusula  de  imunidade  judiciária  garante  aos 
advogados o pleno exercício da profissão

“A  cláusula  de imunidade  judiciária  prevista  no  art.  142,  inciso  I,  do Código 
Penal, relacionada à prática da advocacia, reveste-se da maior relevância, ao 
assegurar,  ao  advogado,  a  inviolabilidade  por  manifestações  que  haja 
exteriorizado no exercício da profissão, ainda que a suposta ofensa tenha sido 
proferida  contra  magistrado,  desde  que  observado  vínculo  de  pertinente 
causalidade com o contexto em que se desenvolveu determinado litígio.”

Esse foi um dos fundamentos do voto do ministro Celso de Mello, relator do 
Habeas  Corpus  (HC)  98237,  seguido  por  unanimidade  pelos  membros  da 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=117741
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=117901


Segunda Turma. Ao julgar o pedido formulado pela Ordem dos Advogados do 
Brasil  (OAB) em favor  dos advogados Sérgio  Roberto  de Niemeyer  Salles e 
Raimundo  Hermes  Barbosa  a  Turma  extinguiu  o  processo  penal  instaurado 
contra os dois profissionais pelo Ministério Público Federal pela suposta prática 
dos crimes de calúnia, injúria e difamação contra a honra do juiz titular da 9ª 
Vara Federal de São Paulo.

Celso de Mello, decano da Corte, considerou que o Ministério Público agiu além 
dos limites materiais previamente delineados na representação do magistrado 
federal  contra  os advogados.  O juiz  apresentou representação somente pela 
prática de injúria (artigo 140 do Código Penal). Ocorre que o Ministério Público 
foi além e denunciou os profissionais também por calúnia (artigo 138 do Código 
Penal) e difamação (artigo 139 do Código Penal).

“O que fez o advogado, na espécie,  foi  apenas descrever  de maneira clara, 
ainda  que  em  tom  crítico  e  duro,  um  comportamento  que  lhe  pareceu 
equivocado.  Trata-se  de  um  direito  que,  fundado  na  prerrogativa  de  crítica 
profissional, assiste aos advogados na defesa legítima dos interesses de seus 
constituintes”,  afirmou  o  ministro  decano  do  STF  acrescentando  que  o  MP 
extrapolou os limites da representação ao imputar aos dois advogados a prática 
de delitos (calúnia e difamação) pelos quais o magistrado representante não 
quis ver instaurada a ação penal.

Processo: HC. 98237
Leia mais...

Excesso  de  prazo  leva  2ª  Turma  a  conceder  liberdade 
provisória a condenado por quadrilha e receptação

A demora entre a interposição de um recurso e sua distribuição ao colegiado 
julgador  levou  a  Segunda Turma a  conceder  Habeas Corpus  (HC 99425)  a 
Rodrigo Vieira dos Santos, condenado à pena de 11 anos, cinco meses e 24 
dias de detenção, além de 27 dias-multa pelos crimes de formação de quadrilha, 
receptação  e  tentativa  de  roubo  mediante  restrição  da  liberdade  da  vítima 
(artigos 288, 180 e 157, parágrafo 2º, combinado com o artigo 14, inciso II, na 
forma do artigo 70, todos do Código Penal - CP). Em virtude da decisão, Rodrigo 
poderá apelar da condenação em liberdade.

Rodrigo - que estava preso desde maio de 2006 e teve mantida a ordem de 
prisão quando da prolação da sentença - apelou de sua condenação ao Tribunal 
de  Justiça  do  estado  de  São  Paulo  (TJ-SP)  em 13  de  dezembro  de  2007. 
Entretanto, o recurso, somente deu entrada no TJ-SP em 1º de outubro de 2008 
e só foi distribuído em 15 de abril de 2009 à 8ª Câmara de Direito Criminal do 
TJ/SP para processamento e julgamento do feito.
 
Diante disso, o relator do processo, ministro Eros Grau, votou pela concessão 
do HC, sendo acompanhado pelos demais ministros da Turma. O HC contestava 
decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que lhe havia negado o pedido, 
por considerar razoável  o prazo de tramitação do seu recurso na Justiça de 
segundo grau.

Processo: HC. 99425
Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)
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Falsidade ideológica para diminuir  imposto a pagar é crime 
meio para sonegação fiscal 

Quando o crime de falsidade ideológica é praticado com o intuito de diminuir o 
valor do imposto a pagar, a falsidade se caracteriza como crime meio para o 
delito  fim  de  sonegação  fiscal,  devendo  ser  julgado  pela  Justiça  do  Estado 
contra o qual se praticou o crime em detrimento do Fisco. A conclusão é da 
Sexta Turma, ao conceder habeas corpus a fim de extinguir inquérito policial que 
investigava  suposta  prática  de  falsidade  ideológica  e  crime  contra  a  ordem 
tributária pela empresa Nova Locação de Veículos S/C Ltda., de São Paulo.

Segundo investigações do inquérito, há suspeitas de que veículos da empresa, 
apesar de licenciados nos Estados do Paraná e de Tocantins, onde as alíquotas 
dos impostos incidentes são menores, transitavam pelo Estado de São Paulo, 
causando, com isso, prejuízo ao Fisco paulista. Consta, ainda, que para se fazer 
o registro dos veículos naqueles Estados, foram fornecidos dados e endereços 
falsos.

A defesa pediu, então, arquivamento do inquérito contra o proprietário ao juiz da 
comarca de Nova Odessa. Não conseguiu e impetrou habeas corpus no Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP). Também foi negado. Segundo o TJSP, não se 
imputou ao paciente qualquer sonegação fiscal, sendo o inquérito aberto para 
apurar crime de falsidade ideológica configurada pela utilização de dados falsos 
(endereço inexistente, por exemplo), para licenciar veículos em outros Estados, 
onde teriam maiores benefícios.

Insatisfeita,  a defesa impetrou habeas corpus no STJ,  alegando que o caso 
trata-se  da  aplicação  do princípio  da consunção  entre  o  falso e  a  pretendia 
sonegação.  “Em  casos  de  sonegação  fiscal,  é  vedada  a  persecução  penal 
enquanto  não  estiver  definida  a  relação  jurídico-tributária  entre  Fisco  e 
contribuinte”, afirmou o advogado. 

O habeas corpus foi concedido, por unanimidade. Segundo lembrou o relator do 
caso,  ministro  Nilson  Naves,  o  licenciamento  de  veículo  em  unidade  da 
Federação  que  possua  alíquota  do  imposto  sobre  propriedade  de  veículo 
automotor  menor do que a alíquota em cujo Estado reside o proprietário  do 
veículo, em vez de configurar o crime de falsidade ideológica – em razão da 
indicação de endereço falso – caracteriza a supressão ou redução de tributo.  

O relator  lembrou ainda,  que a  competência,  nestes casos,  é da Justiça  do 
Estado contra o qual se praticou crime em detrimento do Fisco. “Ademais, a 
supressão, ou redução de tributo é delito material, consumando-se no local em 
que ocorrido o prejuízo decorrente da infração, isto é, onde situado o erário que 
deixou de receber o tributo”, acrescentou.

Ao conceder a ordem para extinguir o Inquérito policial, o ministro lembrou, no 
entanto,  que  outro  poderá  ser  instaurado.  “Se  e  quando  oportuno,  concluiu 
Nilson Naves.

Processo: HC. 146404
Leia mais...

Pagamento  parcial  do  débito  não  afasta  prisão  civil  do 
alimentante 

O pagamento parcial  do débito  não afasta  a possibilidade de prisão civil  do 
alimentante  executado.  A  decisão  é  da  Terceira  Turma  que  não  acolheu  o 
pedido  de  um  ex-marido  e  cassou  liminar  anteriormente  concedida,  para 
possibilitar a sua prisão civil.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95219


O ex-marido interpôs agravo contra decisão que indeferiu pedido de liminar em 
habeas  corpus.  Em  sua  defesa,  sustentou  que  não  há  razão  para  a 
determinação de sua prisão civil, já que a ex-mulher possuiu pouco mais de 30 
anos de idade, saúde perfeita e que recebe a quantia de R$ 30 mil mensais, não 
passando por dificuldade financeira que dê azo à medida extrema de prisão civil. 
Além disso, argumentou que mesmo que sem anuência dos alimentandos, o 
pagamento  direto  de  despesas  exonera  o  devedor  em  relação  às  quantias 
pagas.

A ex-mulher, por sua vez, alegou que há completo desamparo dos alimentados, 
já que o ex-marido não está cumprindo integralmente a sua obrigação alimentar. 
Por isso,  ela  está se desfazendo de parte de seu patrimônio,  para obstar  a 
inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes, por dívidas não-pagas. 
Por fim, sustentou que o ex-marido está na gestão do patrimônio conquistado 
pelo casal durante a união estável, o que retira dela a possibilidade de arcar 
com  suas  próprias  despesas,  razões  pelas  quais,  deve  ser  restabelecido  o 
decreto prisional.

Ao decidir, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que é cabível a prisão 
civil  do  alimentante  inadimplente  em  ação  de  execução  contra  si  proposta, 
quando se visa ao recebimento das últimas três parcelas devidas a título de 
pensão alimentícia, mais as que vencerem no curso do processo. Para ela, a 
pensão alimentícia, salvo acordo em contrário ou determinação judicial, deve ser 
paga em pecúnia (dinheiro).

A ministra ressaltou,  ainda,  que o não pagamento de alimentos provisionais, 
provisórios ou definitivos, independentemente de sua natureza (necessários ou 
civis) dá ensejo à prisão civil do devedor.

Processo: HC. 149.618
Leia mais...

Air  France  indenizará  passageiras  por  não  informar  sobre 
obtenção de visto 

A  Terceira  Turma,  por  unanimidade,  decidiu  que  a  Air  France  pagará 
indenização por danos morais no valor de R$ 20 mil a mãe e filha por não tê-las 
informado adequadamente sobre a obtenção de visto para ingresso em território 
francês.  A  Turma  entendeu  que  além de  claras  e  precisas,  as  informações 
prestadas  pelo  fornecedor  devem  conter  as  advertências  necessárias  para 
alertar o consumidor a respeito do risco que, eventualmente, podem frustrar a 
utilização do serviço contratado.

A questão começou quando a filha quis presentear a mãe com uma viagem à 
Europa. Assim, ela adquiriu na agência da Air France duas passagens aéreas 
para  viajarem juntas  para  Londres  (Inglaterra)  e,  posteriormente,  para  Paris 
(França),  para  atender  compromissos  profissionais  previamente  agendados.  

A tão esperada viagem começou no dia 25 setembro de 1999, quando elas 
compareceram  no  guichê  da  companhia  aérea,  localizada  no  Aeroporto 
Internacional de Guarulhos (SP), e realizaram normalmente o check-in no voo 
com destino a Londres. Depois de alguns dias na capital inglesa, as duas se 
apresentaram novamente para o check-in no voo para Paris. Porém, elas foram 
surpreendidas com a informação de que a mãe não poderia embarcar, por ser 
boliviana  sem  ‘visto’  para  ingresso  no  território  francês,  sendo  obrigada  a 
retornar  sozinha  ao  Brasil,  já  que  a  filha  teve  que  embarcar  para  a  capital 
francesa devido aos compromissos profissionais.

Indignadas,  mãe e  filha  ajuizaram ação  de  indenização  por  danos  morais  e 
materiais contra a Air France. Na ação, elas sustentaram que passaram por um 
profundo  sofrimento  psicológico  e  atribuíram  toda  a  responsabilidade  à 
companhia aérea, já que no momento da aquisição dos bilhetes, asseguraram a 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95218


desnecessidade  do  ‘visto’.  As  duas  afirmaram  também  que  o  abalo  moral 
poderia  ter  sido  evitado,  caso  tivessem  ciência  sobre  a  obrigatoriedade  do 
‘visto’.  

A  Air  France,  por  sua vez,  argumentou que não é responsável  pelos danos 
alegados, pois não tem condições de conhecer, para todas as nacionalidades, 
todas as exigências de ‘visto’. Enfatizou que o transportador não é responsável 
pela  condição  pessoal  do  passageiro  no  que  se  refere  à  possibilidade  de 
ingressar  em  um  país  e  que,  no  momento  da  celebração  do  contrato  de 
transporte, não tem condições de examinar se existe a necessidade do ‘visto’, 
pois  até  mesmo  desconhece  a  nacionalidade  do  passageiro.  Alegou  que  a 
responsabilidade como transportadora se limitaria a danos ocorridos no interior 
da aeronave ou nas operações de embarque e desembarque, o que não teria 
ocorrido no caso. Por fim, sustentou que todas as informações necessárias para 
evitar o transtorno alegado poderiam ser facilmente obtidas por elas e, por isso, 
o pedido formulado seria improcedente. 

Em primeira instância, a companhia aérea foi condenada ao pagamento de uma 
quantia equivalente a 50 salários mínimos, a título de compensação pelos danos 
morais sofridos pelas passageiras. A Air France apelou da sentença. O Tribunal 
de  Justiça  de  São  Paulo  (TJSP)  proveu  à  apelação.  O  TJSP  afastou  a 
responsabilidade da companhia aérea ao entendimento de que era necessário 
que a filha e a mãe comprovassem que a empresa estava obrigada a advertir 
seus  passageiros  quanto  à  obtenção  de  visto  de  entrada  em  países 
estrangeiros, ou mesmo a proceder a sua verificação em passaportes. Para o 
TJ, a alegação da mãe, realizada em depoimento pessoal, no sentido de que os 
empregados da Air France haviam afirmado para ela que o ‘visto’ de entrada no 
território  francês  era  desnecessário,  seria  insuficiente  para  legitimar  o  pleito 
indenizatório.

Inconformadas,  elas  recorreram  ao  STJ  sustentando  que  houve  falha  na 
prestação do serviço, pois a negligência da companhia aérea ao não informar 
corretamente a necessidade de obtenção do ‘visto’ pela passageira boliviana, 
inviabilizou  a  adequada  fruição  do  serviço  de  transporte  para  o  destino 
pretendido,  o  que  enseja  a  necessidade  de  reparação  pelos  danos  morais 
sofridos.

Ao decidir, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que houve defeito na 
prestação  de  serviço  por  parte  da  Air  France  que,  ao  realizar  a  venda  de 
passagens  aéreas  com  destino  à  França,  não  informou  corretamente  a 
necessidade de obtenção de ‘visto’ para ingresso naquele país. Para ela, era 
necessário que a companhia aérea se manifestasse de forma escorreita acerca 
das  medidas  que  deveriam ser  tomadas  pelas  passageiras  para  viabilizar  o 
sucesso da viagem, o que envolvesse desde as advertências quanto ao horário 
de comparecimento no balcão de check-in até mesmo o alerta em relação à 
necessidade de obtenção do ‘visto’.

A  ministra  ressaltou,  ainda,  que  verificada  a  negligência  da  Air  France  em 
fornecer  as  informações  necessárias  para  as  passageiras,  impõe-se  o 
reconhecimento  de  vício  de  serviço  e  se  mostra  devida  a  fixação  de 
compensação pelos danos morais sofridos.

“Para além de constituir direito básico do consumidor, a correta prestação de 
informações  revela-se,  ainda,  consectário  (resultado)  da  lealdade  inerente  à 
boa-fé  objetiva  e  constitui  o  ponto  de  partida  a  partir  do  qual  é  possível 
determinar a perfeita coincidência entre o serviço oferecido e o efetivamente 
prestado”, completou.

Processo: REsp. 988595
Leia mais...

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95216


Corte Especial autoriza penhora de imóvel comercial sede de 
empresa 

A  Corte  Especial  decidiu,  por  unanimidade,  autorizar  a  penhora  de  imóvel 
comercial  sede  de  empresa  localizada  no  Rio  Grande  do  Sul.  A  defesa  da 
empresa  afirmou  que,  por  ser  a  sede,  o  imóvel  seria  impenhorável.  O 
entendimento seguiu o voto do relator, ministro Luiz Fux. A matéria seguiu a 
metodologia  da  Lei  dos  Recursos  Repetitivos  (Lei  n.  11.672  de  2008)  e  se 
tornou paradigma para o tema.

A defesa da empresa entrou com recurso contra decisão do Tribunal Regional 
Federal  da 4ª Região (TRF4),  que considerou que o artigo 649,  inciso V do 
Código de Processo Civil (CPC), que lista os bens impenhoráveis, não incluiria 
imóveis  comerciais.  Além disso,  o parágrafo 1º  do artigo 11 da Lei  6.830/80 
autoriza  a  penhora  da  sede  de  empresa  em  casos  excepcionais.  O  TRF4 
também  apontou  que  não  haveria  outros  bens  da  empresa  para  serem 
penhorados além da sede da empresa.

No recurso  ao STJ,  alegou-se  que  o  imóvel  seria  o  único  onde  a  empresa 
poderia  desenvolver  sua  atividade  de  manufatura  de  máquinas  industriais. 
Afirmou ainda que o artigo 649 do CPC garante a impenhorabilidade de bens 
ligados  à  atividade  do  profissional.  Por  fim,  alegou  haver  jurisprudência 
reconhecendo o direito a se manter o imóvel.

Na sua decisão, o ministro Luiz Fux observou que o artigo a Lei 6.830 e o CPC 
protegem imóveis da penhora se estes são essenciais às atividades da empresa 
ou  profissional.  Entretanto,  o  artigo  11  da  mencionada lei  realmente  abre  a 
exceção para penhora desses imóveis se não houver outros bens. O ministro 
também apontou que o STJ tem uma vasta jurisprudência nesse sentido. Ele 
considerou que nos autos não ficou comprovado a indispensabilidade do imóvel 
para as atividades da empresa.  “Além disso,  esse patrimônio  também serve 
como garantia em seis  outras ações de execução”,  completou o magistrado. 
Com essa fundamentação, o ministro Fux negou o recurso.

Processo: REsp. 1114767
Leia mais...

Fiel  depositário  pode  recusar  o  encargo  sem  qualquer 
condicionamento     

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a possibilidade de exoneração 
do  encargo  de  fiel  depositário  sem  qualquer  tipo  de  condicionante.  Por 
unanimidade, a Primeira Turma reiterou que a súmula 319 do STJ não admite 
condicionamento,  principalmente  porque  há auxiliares  da Justiça  que  podem 
exercer o encargo.

No caso em questão, o fiel depositário requereu sua exoneração e substituição 
do encargo por falta de condições necessárias para a manutenção dos bens 
penhorados.  A  Justiça  paulista  condicionou  a  substituição  à  indicação,  pelo 
próprio depositário, de outra pessoa para assumir a tarefa mediante o devido 
compromisso formal.

Ele recorreu ao STJ sustentando que a decisão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo  violou a  súmula  319,  pois  já  que o  encargo  pode  ser  expressamente 
recusado de plano, por mais razão poderia ser recusado posteriormente, quando 
devidamente comprovada e justificada a impossibilidade de sua manutenção.  

Segundo  o  relator,  ministro  Luiz  Fux,  a  jurisprudência  do  STJ  flexibilizou  a 
possibilidade da recusa, pelo depositário nomeado compulsoriamente e contra a 
sua vontade, com respaldo no art. 5º, II da CF/88, que consagra que "ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei".

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95215


Também  ressaltou  que  tal  questão  foi  pacificada  pela  Súmula  319,  que 
preconiza  que  o  encargo  de  depositário  de  bens  penhorados  pode  ser 
expressamente recusado. “Por isso que o mesmo tratamento deve ser conferido 
ao depositário que assume o encargo e, posteriormente, de forma justificada, 
não pode mais realizar referido ônus”, destacou em seu voto.

Processo: REsp. 1120403
Leia mais...

STJ  fixa  teses  sobre  correção  de  saldo  do  SFH  e 
obrigatoriedade de contratação de seguro 

A Segunda Seção fixou duas teses seguindo o rito dos recursos repetitivos que 
terão  aplicação  em  ações  judiciais  de  mutuários  do  Sistema  Financeiro  da 
Habitação (SFH). O relator do recurso é ministro Luís Felipe Salomão. O caso 
serve  como  referência  para  situações  idênticas  cujos  recursos  estão 
sobrestados nos estados em razão deste julgamento, além de orientar todas as 
decisões  futuras  nas  instâncias  locais  sobre  o  mesmo  tema.  

De  acordo com a Seção,  no âmbito  do  SFH,  a  partir  da Lei  n.  8.177/91,  é 
permitida  a  utilização  da  taxa  referencial  (TR)  como  índice  de  correção 
monetária  do saldo devedor.  Ainda que o  contrato  tenha sido firmado antes 
desta lei, é cabível a aplicação da TR, desde que haja previsão contratual de 
correção  monetária  pela  taxa  básica  de  remuneração  dos  depósitos  em 
poupança, sem nenhum outro índice específico.

Noutro ponto analisado, a Seção considerou que é necessária a contratação do 
seguro habitacional no âmbito do SFH. No entanto, não há obrigatoriedade de 
que o mutuário contrate o referido seguro diretamente com o agente financeiro, 
ou  por  seguradora  indicada  por  este.  Para  o  STJ,  isto  configuraria  “venda 
casada”, o que é vedado pelo Código de Defesa do Consumidor.

O  ministro  Salomão  destacou  que,  embora  o  seguro  habitacional  seja  uma 
exigência legal (Lei n. 4.380/64), deve ser observada na contratação a absoluta 
liberdade  contratual.  Em  muitos  casos,  é  comum  a  contratação  casada  do 
seguro  habitacional  junto  ao  próprio  agente  financeiro  ou  por  seguradora 
pertencente ao próprio grupo econômico do financiador.

Caso concreto

As teses definidas têm aplicação de acordo com a Lei n. 11.672/2008, a Lei dos 
Recursos Repetitivos. O caso concreto decidiu a situação de uma mutuária de 
Belo  Horizonte  (MG).  Ela  havia  ingressado  com ação  de  revisão  contratual 
contra  o  Banco  de  Desenvolvimento  do  Estado  de  Minas  Gerais,  que  foi 
substituído no processo posteriormente pelo próprio Estado de Minas Gerais. 
Entre outros pontos, a mutuária protestava contra a correção das prestações 
pela TR e o seguro habitacional obrigatório.

Como o  contrato  da  mutuária  havia  sido  assinado  após  a  edição  da  Lei  n. 
8.771/91, foi pactuado o índice da TR para correção do saldo devedor, devendo, 
portanto, ser mantido. Neste ponto, a Seção reformou a decisão da segunda 
instância mineira. Já quanto à obrigatoriedade da contratação do seguro, o STJ 
manteve a  decisão do tribunal local,  segundo a qual  a seguradora deve ser 
livremente escolhida pelo consumidor.

Processo: REsp. 969129
Leia mais...

Decisão de TJ e TRF que contrarie julgado repetitivo deverá 
ser fundamentada 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95186
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95190


A partir de agora, as decisões dos tribunais de justiça e dos tribunais regionais 
federais que discordarem do entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
estabelecido em julgamento pelo rito da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei n. 
11.672/2008) terão que ser fundamentadas. Do contrário, o recurso que chegar 
ao STJ será devolvido à origem pelo Núcleo de Procedimentos Especiais da 
Presidência (Nupre). A determinação é da Corte Especial do STJ e foi tomada 
por  unanimidade  na  apreciação  de  uma  questão  de  ordem  levantada  pelo 
ministro Aldir Passarinho Junior. 

A  Lei  n.  11.672/2008  alterou  o  Código  Processual  Civil  (CPC),  permitindo 
processamento  diferenciado  quando  houver  multiplicidade  de  recursos  com 
fundamento em idêntica questão de direito.  A norma, contudo,  não dá efeito 
vinculante ao resultado desse julgamento,  ou seja,  não obriga os tribunais a 
seguirem a orientação.

Ocorre que, segundo o ministro Aldir Passarinho Junior,  tomando como base 
casos vindos do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), no momento 
em que os processos que haviam ficado retidos aguardando a resolução do 
recurso  repetitivo  voltam  às  Câmaras  para  reapreciação  das  apelações  nas 
cortes  de  origem,  estas  apenas  ratificam o  entendimento  anterior,  mediante 
simples  “tira”  do  julgamento,  reenviando  os  autos  ao  STJ.  

A  lei  inclui  o  artigo  543-C  no  CPC,  que  passa  a  dispor  em seu  artigo  1º, 
parágrafo  7º,  que  publicado  o  acórdão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  os 
recursos especiais sobrestados na origem:

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com 
a orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou

II  -  serão  novamente  examinados pelo  tribunal  de  origem na  hipótese  de  o 
acórdão  recorrido  divergir  da  orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  

O parágrafo 8º acrescenta que, na hipótese prevista no inciso II do parágrafo 7º, 
mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, será feito o exame de 
admissibilidade do recurso especial.

O  ministro  explica  que  não  se  deve  entender  que  a  expressão  “novamente 
examinar” se trata de mera confirmação automática de uma tese já rejeitada 
pelo  STJ,  “porém,  minimamente,  uma  nova  apreciação,  fundamentada,  da 
matéria, o que implica, na hipótese de ainda sufragar o entendimento oposto ao 
já  uniformizado  pelo  STJ, a  exposição  da  argumentação  em  contrário, 
rebatendo, objetivamente, as conclusões aqui firmadas”. 

Diante  do  fato  de  os  processos  estarem sendo enviados  ao  STJ sem essa 
apreciação, ficou decidido que, nesses casos, os recursos serão restituídos ao 
tribunal de origem para que sejam efetivamente apreciadas as apelações ou 
agravos.  Isso,  por  decisão  das  Turmas,  independente  de  acórdão,  decisão 
unipessoal de relator,  ou da Presidência, por intermédio do Nupre. Todos os 
presidentes de tribunais regionais federais e de justiça serão oficiados dessa 
decisão.

Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Jurisprudência

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95185


Embargos infringentes providos

0003804-24.2004.8.19.0036  (2009.005.00193) - 
EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa 
DES.  PEDRO  SARAIVA  ANDRADE  LEMOS -  Julgamento: 
02/12/2009 - DECIMA CAMARA CIVEL 

Administrativo.  Embargos  Infringentes.  Responsabilidade  Civil 
do Poder Público. Deficiente atendimento hospitalar. Faute du 
service. Nexo causal demonstrado. Art. 37, § 6º, da Constituição 
da República. PROVIMENTO DO RECURSO NOS TERMOS E 
FUNDAMENTOS  DO  D.  VOTO  VENCIDO  QUE 
RESTABELECE A SENTENÇA. 

Fonte: site do TJERJ

(retornar ao sumário)

Caso  não  haja  interesse  na  manutenção  do  recebimento  das  n/mensagens,  favor 
contatar-nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão – SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742
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